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políticas públicas está condicionar
de mobilização pelos Entes públicos.

Dessâ maneira, existe uma
crrcunstáncias econômicas e a efetivação
pela Constituição.
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A realização de
volume de recursos suscetível

A propósito, 
.ã concretização de tais direitos ficacondicionada à possibilidadÉ
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É importante s
sisnirica um ";",;;;;;;":l-"1t1,. e'"- alesar esse Princípio não
cumprir suas 

"*,rrrãã." .l?tu 
o'" a Fundação Renascer deixe de

srmpresmente não existem .".roXo.l'" alegaçâo genérica de que

- pelo contrário. êrato de que i; -",,ã'r"r'rl,it-t1.|-'"9"t'o tenta incutir na mente opromover ; 
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E justo o motivo Delô oràt cà in-,.-^^ . _----l-de rácír aferimento pero ,oo"ltlo 
guai se insurge esta Demandada ê

sobretudo, p"ro ruü ã;;r#;:- ]ilnlá.'i' as areeações aqui posta,
oe tevantamento 

" ,"^_^-^"_1.- ":s órgãos fiscalizadores os traba#€
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- Entrevê_se que
nào encontra ,r"i"r"",'I"..' .l::tunt'o apresentada peuo pârquet
comentários 

".ã..u il ;i ffi' :,it:' faz-se necessário tece. b.eves
aos fatos articulados. 
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por outra bandã, o-p-edido de afastamento ae memOros\
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,l r" ,,i"-"nr.odo Poder Judiciário em totat desarmo"" ;;;;;;;;il"";;:;
Í::^i"-*:":, sendo desptciendo a repetição oos a.gr.imenús* ran,
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linhas acima.

. Demais disso, a execução dade, responsabilidades entre os operados
saúde, educação, segurança pública e,judiciário.

para tanto, as inger€ncias de participes do sistemasabidamente respingam dentro das Unidades o que não deve serinterpretado restritívamente
talvez uma r"rriã" .lrrcá;. 

como problemas de gêstão "que esperam
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A determinacâo

estaberece 
". .";ilà;;; Ín.tld:, nu Lei no 72.ss4/2012 (srNASE)

outras obrisaçõle-s; ;;.ij":11-Yn'ão: Estados e Municípios. Dentre
So.io.Or."úo, ã_"."ã" 

""r""_l,ub".ação 

dos ptanos de Atendimento

Atualmentê
socioeaucativo l"nc;J;.. ""- ':1: Nacionat de Atendimento
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por que não, membros dô
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A Fundação
profissionalização dentro
Unidades.

Renascer garante também o adas atividades desenvolvidas em

- A partir desta perspectiva, existe o trabalho desenvolvidono eixo profissionôlizaçâo com projetos voltados u uãr.ução" p.oor.,onu,com vistas a priorizar o desenvolvimen,o o" .*.-iri,it"ui". ,"r" ,inserção no mercado de trabarho, 
"r."srr"ndo-,Àã] ;ffi;T: sarantiasprevistas no Estatuto da Criança e do Aàolescente _;Oq 

*- ,

A efetívação das 
3eõe-1 

ocorre através de contrato entre aFundação Renascer e o serviço r,la.ional je af.;;;;"; *. 
"

Comércio SENAC por meio de Unidade Móvet.

A instituicào ministra cursos devidamente adequados aonivel de escolaridade de cada socioeducando_

É importantê res
oe ensino as particularidade, j-"'t:t- ::" a adequação das instituições
adolescentes. 0a medida e a escolaridade mínima dos

Oe fato, o DúbtiÍ
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I:r":::,,::::,foram ofertados, ao ronso de zorz, n)
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;'"1ü,ili#,Í;.,13iprofissiona liza ntes: deslgn de 
vJ >teurltres cursos

bási.â< .t. i^ê!-rã^Â^- -,-, . 
estâmparia para camisetas; técnicas
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design de estamparia para
preparo de bolos e tortas; ,rt't" 

o" instalação hidráulicas com kit;
embarasem o.; ;.;;i"; 

P;eparador de lanches; dj; confecção de
caseiras e depilador. reparo de doces e salgados; comidas

Este ano foi forÍ
InstataÇões etétricas, 

" 15 ,o."1"1"d3 
turma de técnicas básicas para

de semitiberdad. 
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GOVERI{O OO ESTAOO OE SERGIPE
SECFEÍARú OE FSr DO O^ TNCLUSÁO, 

^S§STÊirc4 
Ê oo DÊSENVO(Vi,EXIO SOCIÂLFUirDÂçÂO REXÂSCÊR OO ESÍÂDO OE SERctpE - '- ' - -*-.

Em 2010, foi oferecida capacitação aos servidores dà

criança e do adolescente.

:---...:---xuâlt L ânuro Carla Moirnô. S^ _ Cmj t!íédrcr I r0s)uq-:rã]EEã

r-
N__lía

de controle de distúrbio civil, gerenciamento de crises, técnicaúãe F

constitucional, armamentos não-letais, prevenção e combate aos uso d9-;_;-r
:1"1"^rf.l::õ:: d: Í1.:,j* humanos, tecnicas de abordagem, técnÉ+Ar(a\

utilização do bastão de tonfa, defesa pessoâ1, técnicas de escolt"rl ü§; \:;
progressivo da força, noções de direito penal, noções de estatuto\.da__]X_,

\ as5.irua,,

Em 2011, foi ofertada capacitação destinada aos
servidores sobre os aspectos legais e operaclonais da atividade
socioeducatava abordando temas como: Estatuto da Criança e do
Adolescente; Escolta e acompanhamento de adolescentes; Revista;
Gerenciamento de crise; controle de distúrbio; chefla e liderença.

No ano seguinte _20f2-, a Fundação ofertou capacitação
aos servidores com os seguintes temas: Íópicos em psicologia Criminal:
Psicopatia; Tópicos em psicologia Criminal: O crime sexual; Técnicas de
dinâmicas de grupo para serem trabarhadas com adorescenies; Técnicas
de dinámicas de grupo para serem trabalhadas com familiares; Drogas
e seus maleficios e Instrumentais técnicos.

pãra o ano de 2013 foi elaborado projeto de capacltaçãocontinuada para todos os sêrvidores com temas var;dos. ienOo assim,serão abordados os seguintes temas: Relações int".p"asoair; etiauprofissionat; Direitos Humânosi ECA; SIIÂSE; pfl; At"nOi_"ntosocioeducativo; Adolescência e cidadania; Drogas; Transtorno _"n,",,Dinámica para trabarhos com. grupos de famírias e de a;orescentes;Deresa pessoar; uso necessárà da rorça; i"iã0, 
" inllrv"nço"r;Gerenciâmento de crises; primeiros Socorros; Uaoã 

"ãripur"n,o, O"proteção e uso do radio comunicado.. , . -'

Em maio do corrente ano, foi iniciado projeto decapacitação com o Major 
!ui1 c.:rt:;' ,ãn"rà, '""r""gr11 

,,jn,o.,coordenador de seguranca 
.e .intêtigência do DEGI;ã (SistemaSocioeducativo do Estado oo nto oe:an-etro1 com o ã-rníi"-nr.unr" noAtendimento socioeducativo atém da farta i;";; il;;;ê":ijr.

Nessa linha, não haverá capacitação programada no mêsde junho, uma vez que ocorrerão as audiências cóncentradas dasUnidades de internação e semitiberdade, À.;;;;es"ü;.':',jn,n*.

Fundação Renascer com os segulntes temas: noções de direito
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No mês seguinte, será retomado o projeto de capacitaçãocom programação até dezembro, inclusiye com a elaboração de propaÊ 2014, de acordo com as demandas surgidas nas Unidades.

Destacamos aindauesracamos ainda gue, no início de março dest \ n

Fundação ofertou, gratuitamáii". o"." to.lôs ô< ..,," -^^,,,^_"^-"Tl, para todos os seus servidores,comunicação prévia e reiteradâ. âutâs rtê "".; .,:;;:-'-"_"r 
çà' Lur(

-â, 
aulôs de Kâratê voltadas para defesapessoal, porém apenas um profissional comparece à; ;;;

E importante destacar gue muitos servidores nãodemonstram interesse em
comunicação com anteceoàncil:fjlr.:: i"ilJ:.jiff:::árjjl"". o,

llc. s - (5.5) - SEIA COrr4
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. Em relaçâo aodestacar ore ;a 
- 
[i".""loj"t?-o-0" socioeducador, é interessante

apresentadas*,â.n.iri"r'lo.l#0""::,r:[r^u.,::d:d:;,ilrs'i;;;

Nesse sentido, osegurança *.a"or."iir]' u 
^cargo 

com nomenclàtura de agente de
socioeducador' ;;;r;;"''".".o"llli""l[o''to"t utp"tíÀt"t de
desenvorvimento =;;;;J;:, ,:;:I:0._1,t " para o processo de
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Em outubro de 2006, a Fundação Renascer realizouconcurso publico para o cargo de agente de r"grrrnçr. E. no iníclo de2OO7, os agentes de segurança iniciaram seui-trabalhos nas quatroUnidades.

para a realização das atividades internas e externastípicas da rotina de sócio-e;ucação fÀr-i"i.,"ir"rte criados 1OO(cem) vagas para o 
-cargo 

oe ageÁte o" ,"gu."nã, nos termos da LeiEstaduat n.o 5.890/06.

Com a 
.identificação da inexistência de mão-de_obra

§'r::';If J""l"oi"'."-"i"'ouo"-ou'oo,.,"'-nlin"i""',,roirearizadaa

z:;r;,i jliil;,;;,*J::i..$:::1.;.::::"":""ti".,li;;#rí

consideráver j""j?,:^!':lt'tativo de educandos sorreu um aumento
mudança por meio oJli 

oo't. anos e' além disso, foi constatada tar
aumento do uso de,rrlrlit"X,'""J.rl,l".l1r^r1.;.arto nívei o" 

"g..."irúul"-;

. Ocorre que parte
rong0 dos anos solicitou .ron" 

j:":t",t''o de agentes de segurançô ao
novos asentes pu," ;";r,,;;';=J;;Trffiflt§:m a apresãntação de

n,r o. ca',ao cs"a vo--o5lãrr,.r-ãã.i
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Nesse contexto, houve uma diminuição do
responsáveis pela segurança e, por conseguintê

lf 7z-

profissionais
aumento no número de adolescentes nas Unidades.

O que realmente motiva a
temporária de agentes para mônter o
Unidades.

necessidade de
cumprimento da rotlna-das

- Soma-se a isso, o fato da Fundação estar em processo deconcrusão das trôtativas junto à secreta.ü ruu.ànár ãe DireitosHumanos para a disponibirização de uma nova unioaoe iãciÀucativa.

_ para tanto, será necessária a deflagração de concursopúbtico para a amptiação do número a. ,"gr p"r.- o ?Jrg;de agentede segurança socioeducativo.

número de assistentes sociais e
que são suficientes e atendem as
Já em relação ao quantitativo de
a cessão destes para ampliar os

No que concerne ao
pedagogos, mister se faz destacar
normas de referência do SINASE.
psicólogos, a Fundação já soticitou
guadros da Fundação.

r," o' c"'uroc*" üã'ãiT Gr-,,.r-ãi,-.iI Cr tl t168:5/000t.80 CEp-4904r-tôn

Em relação ao pleito de contratação de advogado, não sepode orvidar que_esta Fundaçâo.possui procuradoria jurídica constituídapor procuradora fundacional e advogado.

De fato, as norn

:^ r : 1 :'":ã" 0" .0"õo" " 

i3i"r::';:*:" "'" 
;'X§',:ili:'"'jIsocioeducandos, o que - neslpublica. te Estado - é realízado pela Defensoria

Demais disso, hi,
esta Fundação 

"rnie, 
ã"-'i 

parceria entre a Defensoria Pública e
extraporaçãá o" 01"." J" ff""?:j1::,1Xfl:s corpus motivado pera

_ De sorte que a rações dos oerensores ;;;,,;":t"-t:"!' .de 
advogados irá sobrepor às

socioed ucandosãü"; :.';";",:l ::']:1.r:::,:l 
deresa técn ica dos

&w7*
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No ano de 2010,

com as equipes para elaboracão
em 20t2, foi finalizado, enviaão

a Fundação Renascer iniciou
do regimento tnterno das uniJaoes.:a

para o CEDCA e publicado em edital.

Acrescenta_se que os regimentos possuem previsão desançoes disciplinares, inclusiv(
para o conserho 0,..,r,,n". o"â"':Ljr'Jj].:ff:r!e €ncaminhamento

Na hipótese de
encaminha expediente ou." :'t:t--,1édlas ou graves, a Direção
responsáveis ,"ã ,.à."Jrã'"0, 

o magistrado' promotor ê defensor
familiares. I adolescente, como também os seus

Tal assistênciâ
Derensoria tro,"",-'iriirilil. P^o^deÉ ser exercida por membro da
constate qrurqr".-á".p''"";"::,:.:: apresentar suôs razões caso
da sanção. -" -F-'''rnalldade ou irregularidade na aplicação

por outra banrjespecíricas r".r,n.iJr.l.#l!":-^ill: Fundâção possui comissões

:""#"X'ii;fl ilil;;ff#;"::"T[:H#il','.'ff Hã:."".J}::

i,t".,*il"gitJ"?,ii:sir,f,iT,#&8r3,1q",,::.tr1T,á

lf ?L
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Desde 20Oz
servidores desvinculados da

orientações disponibilizadas
segurança.

seja contornada, oa intervenção do

existem
função de

.. Já em relaÇâo aodiretrizes especiRias 
" 
1f]};:: j::?onsáveis pela segurança, existem)nto para gerenciar as situações de crise.

. Caso a situação não
::::denldo_r de Sesurança soficitaLnoque da polícia Militar.

ã';Eiir;"tt;"irã,?31^c.ollrig?l.aFUírDAçÃo
f fro:§áif^,s.üÍt#="..T"ilâj:iü?ôtTsm
â".T:3lH!!,'ái;iTFRãi"Hil'fffili.:iÂf, Fj3..I=,...I9"§:lg.J:i-$_1õi"iã,#,:1h91e sltro paüseneu ravaoÀa*i'ür;iJ:iil;

Em retacão à
unidades r"..;;; ;ffi;:":Tl1':, : importante destacar
s u R c e n te pa ra r;;;;; ; ;: rt;ilff : í*#:ffi ffi ,t:;':Í1'":;

A limpeza dos
sem a n a I m e n te ",;;; ;;r?"T$:.0;ir". * * " dos adorescentes pa ra

::ffi I?:,ilü:::",J,iltr"..,,:#il".,,,#.,i.*:d,::._,lx

Semanalmente_

"";:,x***+*;Í-lí*i*,";:m,,""1,,,r=i-*
oo.reuto.iuoao?iã:t:.*"""rt".'.;,.,.r"rrr"""; jji:,r:rJ:i;?";"H."..r,

br,rq*
9,2 ll8*ft

-{--
neh,..

r*o,c,,,;,ç-[fl. 
ãi rrqlz-õ;;ãülã

B e,q e@{,ds k ro br



pqlai§fJilff""m$,nff ;*#,êiooo€sE,.,o!v,i,Enosocar
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A discussão para a construção dos critérios itas
:y::":ly:.:de_de.internação ,..",;;;; e;,"ff;:,TH,;::";
o0 :^. :.."",:,::::,,:,1'"-1T_: :. ses u i n tes critéii os : i J u J", ã. pu n n. i.uFixa, locat adequado, patestras ."il pt;;"j;;;;;,"mr]rã,r :""*

ti rá_

Nesse contexto,.a. visita íntima presente na internaçãomascutina sêgue os critérios estabetecidos no ari ;ã;; Si;;;..
Já em relaÇão à internação feminina, a discussão foi maislenta, primeiro porque não existia nenhuma adolescente comcompanheiro fixo, ê depois porque a unidade não por*ã.úãi,p.opi.io.

realidade, a equipe iniciou um processo deaooção dos critérios e análise do local a

Não podemos or
co m prexo . 0,"; ; ;;"' ::. i::f il",",f :"#"".jr'# 

é u m assu n to

íilÉüiâl[[t+iÉ-:iii,iffigffi{sj,##rr*i};

Diante da nova
discussão sobre a mâtéria e
ser utilizado.

n*o c"-," õiã o*iãSGiuu-i, 
r-r uL rJ B6 825/0mt -E0 cEp _19o,rt-r0o

toao. o. 
", o iEuTtJ':::"ff*:::i",.i;

repetentes e inseticidas contra mosquitos

telas, esta Fundação dedetizou
orsso, distribuiu mosqueteiros
e pernilongos.

, Diante da solicita(sessenta) 0,..0"," 
" 
àà."r;"J:?,:,ff::.:;l:j:::.: prazo de 60

&urfu
I r rq :r I e.n-;-l;E;;il;i
I 6hsq-a@k,& k sov br 

' r9-2 t l8,w

flg \ ti(.



GOVERNO Clo ESTADO DE SFÊêI*
:F,:,lTlIl 31.e.:'j99_% 1-tr-,ào. essrsre,.cq e ooFUIlaçÃoRÉiÊc-E-R;ótà;ããE§Éãã'ê

Iri9.-11 - (s.rl) - sE Â corpELrDA A FuN

lg,.".a;l5"^1*.f -=I_o:jlra1.g.!le.ü^ii-óõãüriããã"r.Ài
ERA

â#L"S.,.X'9LTS:II.^:_!-.,."-óiirãr-e'ridíX:-ià;-.;"iâEi:=:'.rL_Iâ!T:o:.o_/:ogii{;ôi,ii'i'*,fi "i'À#ly=.ffi :à:,"*11Ê.'!:^:-."j-.!lú^,:,;i,="ü",ôffi üIâT"J^1II^=
:I"r:X* ,1"^-=51 "Ê"-ô_'39-É._iiÊ;ãsdão#,^I^irJIâI3êo_e__^rrrenreçÃo rÉr.rinrrl_ri r L^,r^\,^\, ..-,I-.lrâ_ _ UNIFEM COÍ{FORÍi|EEspEcrFrcADo NAs rNFoR[Aço_rs rÉcnréiJ -r.ã ozizior.s, orp_r.r._1slo DE ENGENHARTa oo irp/sr tanexõ ii ;; iíÁ,,..,_clwL), (ÂNExo rr oo rnquÉirrô

4 i: r,l A ü-,

N._27

Em retação à adequação das trreguiartdadesnovet relatório elaborado peÍa Dtvisão ae engãnnarJiã
Fundação soticita o prazo de 120 (cento 

" 
,raãl á,.r'p#adequações necessárias na UNIFEM_

Cu/,q1^
:rro,:tr+:rõ-rt-ãerr-uri!!i#s ras*-aa*a. * s* u, -1,

expostas no
MPISE, esta
promover as

mffiiffi
Em relação às ar

i:":I::':51','i:" :=;"'fi .:',:i""Bf,:::'.:";{::'#f 
: i"ffi ,"# ff:

revisões e 
"o"qr"ç0", "Jo-ni:zu. 

( cento e vinte) dlas para promover as

fliirT'Éft rt,til,il,pHiffi*i,rmffi
n- o' c*,roc-G'ffils,r-ã IãiLU\ rr tJ6325/000t.80 cEP -4904t rm

W



§tf;tüise..;iffi"á*iit**§nÊr.,i§*

:::r"1r^.xl. ^J1I1__A. 
IrrAxurEí{çÃo El§3iiâIt ?: -" 

i.r_ryÀ ii;?,.ã#;:l;,o. oE
:illtÀü"it?Li;õ+^:;;ií";.ru;à?.^.1*:"tàr,ê"i[,,lfsii;"T,il1]i:]h"illilsfiiã,J^lT; j.,",,","ê
oRçÂMENTo rÀbU*f§"T"'Iff .".í!ál:,^^.lciif it1,?"",,i§,3f,;
ãfi iil.ll';."# 

"= 
TiIlSgl8[IiiSlrr tS'=^ 

o,,,'.T.t*lllllÉ
If ,:IffS,"o_..pnopac-À'iÃTl"*".^fl1ff

p-=jyllsi['ü§â,ã,, ios prordosLTMTNARES r pnrróiialÊi

Dentro da D(
Estado de t*ir"" *Li,"*pectiva 

de organização administrattva, o
despesasa*..ãI*.à=i;"i*.ffj:r,í;"í.",il"j,""[SlS:#::

respectiva ,."li1ti"l.i-L^não 
há como rearizar despesas sem a

,tt".io, paia.e-,ià.-'J]rl"1t"1"' n"m o pévio empenho, tiquidação e4.320/u. e a liturgia, aliás, trace1ôda pera Lei no

Sobre o prese

:::ffi f,Í::irt#§::i:.:."j,ii,[il;:3:"tj::il'jff x':..,,f
entretecidas, .";;;;-; il'il1-un""t"t todas as cl.cunstáncias o.a
e retóricas ,"r",r"ni"' ,]a,",,11e,::ar 

as construções meramenre técnicas
.o.o p.ontá rilr;;i 

"l:i::-1-para. 
interpretar a questão, eriginãJ

::ff lü jl. jll::*:X.,*,1;i,ãff i.iTliiÍ"1:f:,".},*#
qualidade 

" 
ut",,rirro"l"t"Es 

que se insiram no rol da generaridade,

ÍAsk\

:I;T,lHMFm?F ,,1.*,4i- h
**ú



iíf;ãliHi:#ffi fo rr,sir,tr*
6É, 

r,'ü!

Jn casu, a Fundação já moviadministrativa ,"," i'oJouol"vqlov Jc movlmeflteu a máquina
conrrâr.a.ã^ rôm^^-.._,- -- _ ação de procedimento simplificado de
:il:i:""":"':T:,'j":..*::_..rÃ;;;;;#;;1';:Ti::ff :.,i:suprir a demanda ocasionadl -- --'vrv!reg àuLrucuucatlvo para

substitÜi.ãô Aõ À4^ À^ ---, : p"to, pedldos de exoneração sem
::3',i::'i:?:.'":J:Li:""?,'-":-?4ã,í""'"í,,'l'r"l'fi f;'"".'"#adolescentes nas quatro Unidades.

wY*
9"2llE,"w

Soma_se a is
finat de negociação com a st^1-o--flb..d"tt" 

Fundação iá estar em fase
promover a construçâo 6 "tt"t"tiu Nacional de Direitos Humanos para
perm itirá a a m priaça-o'ãl # :l:#"n *':.".;, r,:"::: .",tu."i,"

Sobre a contri
que já há quantitativo .ro.I"^f 

o-::-p":agogos' mister se faz registrar

r*:i",,.:i;: j::::{f *l,ijil[I:::;;.."8".;.,::;,:L,,,";
os rrabathos desenvotvidos. 

(03 _ USIP e 02 _ CENAM) paá aperfeiçou,

devidamente :"rr":[ ;]Xt:"---ao .número de advosado, como
procuradoria juríd";.";;;d;i?;;."J:11,ri,H1ilf 

*::í:r:,i:j;
De fato, as nora indicação ;; ;;;;;tias_de referência do sTNASE apresentam

socioeducandos, 
" ;;;;-?:1". 

promover a deFesa técnica dos
orversos municípios. alízado pela Defensoria públicà nos mais

Nesse ponto. é i

:;;*1..i* iimlimiul",*lt.Trt;l

§:LJrr:;:,.:ffl:Tíili:[íxÍiiF'.#,TilH,:::,:".,:
'oçde provisória-

De sorte que nâ{

i;:"ff5r,,,",,::5xi,::'"..".JiJtr:#Íil;::'"::#flfl;É:"j

i[3,:x*mm;m;:;;IF t rzs,trtriõ:;;l-r*--i
g *,o* ,rar*,d, *,* 

^, 

-'



GOV€RNO DO ESTADÔ M <Eêê,B:

:íilr.'§: 55Í:ry.-lrçiü*o ^.ss,s+,.ca 
e c,or uxorÇÂo aeiiô-e-n-ôdft;ià?Hslãs§.I

Ir.c.1s(s.15) - sE A FTXADA r{urTA DúRris.ooo,oo (crÍr.co MrL REArS ) coito FORüÂ ;;
RDE

-9Nns 
6;

t€__sa_

ssila â

REQUERIDOS E, PESSOALIIIE TE O GESTORCUMPRIREM INTEGRAL E IIIEDIATAMENTE ;à
::*=?.r-1r_"11T_FrxADAsL${rNARr,rENrEE,;;f-lTj:I: I_EPrgÂs DE coERçÀõ;;;üDAs

OBRIGAR OS
PúBLIco, A
OBR.IGAçóES
NECESSÁRIO
rO ARTTGO213 DO ECA. ÂRT. 84 DO CDC E 46r Do cpc.

Eminente lulgador: Entende a Fundação Renascer
informações solicitadas, que esse r. Juízo não irá acatar
antecipação de tutela requeridos pelo MpE e. portanto, amulta diária pelo descumprimento da medida não será

Argumenta também o gue segue:

prestar as

Pedidos de

fixação de

necessária.

III. OO ERROR
coNcEssÃo DO

IN JUDICA DO
PEDTDO LtiIIIIAR

. DO óBICE
DO üPE

PROCESSUAL A

ao

os

há expressa
houver perígo

vedação legal para ade irreversibi,idade do

iiri,}*lr:ffii:{;.i=ãi:§i*lH#:^,ffi 
"i,r;!B

A liminar pleitea

$;ry'ií{dffirüç,ÉiHflffi
Nesse contexto_

concessão da medida quandá
provimento. Vejamos:

n* o' c.,t" Gii**"-ftiffiJj
L ur rJ rJ632t/d»t-80 cEP _4904+tm



iífiifl§riiff"rgffi*rê"si§,i§* óot,a' l,ro -./
Nc 15

A despeito dà.
rribunais o" 0",.1 

"ã*ã ;'r:l'-",i9i:tlt 
que se sustenta perante os

com nítido *.e,",. rriiã,,r'.u§!1"0"-0" o' não de tutelâs de urgência
peoioo meoiaül#';'.n"iil",:t:1 o.Poder Público nas demandas cujo
presente caso, não ," 

".É a,ull-o-o 
direito à saúde, é certo que, no

uma exceção a tar proibição. 
nte de um caso que se possa vislumbrar

; lTilTi ". e::;,?##:$".,:",,"" ; j:"':ãi",1.';,,J,:r3iJ' 
TI L,' ::

.';:$;r*$,frsfrffi
de natur
semelhar
s€gurânç
§ 1" Não
inominàd
alrtoridàd
origjnárta
§200

,xp:$Híçg{jffi ú:n _ 
"ll ", ",

rêtra mofta. 
Entendimento contrário transformaria a previsão regai em

Ademais, tat .,,princípio. oo. rãa".-"r''oo'"lJ:t;"3T::"...judiciar também rere orazões já expostas u.*ã] -'""" uemocrático de oireito, mercê das

Nessa ordem .iâpresenreo.".";;;;#:::,liJÍÍ""i;i"..l,li j,T,.J:[r",,"J.[*.r"

,ffi f :Tjl,:Tiil;"tr",,i.i,."I,llillii;;,j:il,.,t;:1,#:H:? j
Pelo indeferimento do pleito liminar.

a"rq'-
::r,:T{1mF".:5mF I1rc)r2io-21-66-_6-ffiffi

6 maer_8D@*rds Í cov br ,,W/,



33§Fii?ri"J§^1. 1i1e,".
;i""ãTêÂ6r.§lêg"âsf !,,ffi Ê§r#,i§*

TNAsÍi

-:->dL

rrr.B - Do NÃo cAB'rrEr{ro_"-o 
":pr?o urff#t r.".r"à

Ii,:i,,.ff nTj:',ffi"1Tligãi,êií*;ffi*,1t*,^

A cítada ordem
Separação dos poderes, pelos
sendo despiciendo a repetiÇão

judicial vai de
motivos que já
dos argumentos

encontro ao princioio da
foram explicitados acima.
aduzidos linhas acima.

narrado na 
^r5. 

ffiiffi;:r,ôinda . 
destacar quê o panorama rático

em que intervém ," 
";;;;:-1:tí 

só' nâo deve prevalecer na medida

:::;:; jrukr;#:*:§T:i1"'"d."Í:;"'§:'l'J#;'il{;
o0,,g"r0""u,,.,1,u-Jr':ilI"'i.X;::â::.,::1,:Tl:;,1Tn.:ffi::,Í;

Diante da Gapresentados",nolo,ro"ir,nlonvergência em inúmeros pontos
disposição 

" *r,áJã.".'l' jtll o"t"noada se cotoca, desde já, à

,.J.T',l"..'àç:Í*";.i,:ili.,ij^,.iff_jff :,.",f '::;,ffi,i*í,:
Iillli". TlT,";i;: ü' ;#T::' :, 1'::, #. ::'::n,;:'"'#*":

ru'mH*;*ílTffii'"'i"'iffi

n - o' c",,,o c"iãi-áãq-G]Gn-iIãi.i
cEP-49048-rm 9t,,t,ffiffi#§

,".i#"i.i""':,lg:.?=;-'S"..s/*em/7054-cú-mp,e,s€idês-dis€utem-sorucoes_parô-o-àcorhimênto-



ffiJíi#ittr$ilxêsl:ãr,r:Ê oo oEs€*,o.,iGr{ro s."ú,

Termos em que,
Pede deferimenio

oí,?si

Aracaju(Se), em 07 de junho de 2013.

Procu radora Áutá rq ri..:7á il;ffi *t Marlos
Ad

OAB/SE

ffi,

n* o' t,,,,0 r,i"-iiãEõi, ur-Ii.i! uL rr rrô325,0@t-80 cEp -,19048-too skTmm%



TJSE - Sistema de Conaole processual

rribuh.t dê JuÉüçã do E;do d. Sê.gtpc

^v. 
o.,,rr r.va.!. ,aq, #il'*:ffllg. ,".-. _ c..urio v.re..

DEcrs^o ou D€sp^cHo

Dâdoô do procG-o

20t3\r'700542

Dâdo3 d. pãÉ.

Pfuina I dc 15

Situ.gão
ANOAMENTO

Conrpêtanct.
17à vÁR cÍvEL-JU

Dldrlbutdo Êm:
2At05/20t3

Oríclô
únto
1..âl iro R.gktÍo
Distribuidor Luiz caío§

(cEÂsa)

M.P.D.E.O.S.

E.O.S.

F,R.D.E,D,S,

âor"r7#"U,, 
rraRLos BULHõES caRvaLHo

O^Sisrema Naclonal de Arcndimenlo Socioeducadvo - SINASE. ao ratar darncotumrdade. mlegridáde fisica e seaur

! ; ::;: ;:,tr |::*Vi ii;#i:,::, iT::;T;,zYl Itr :í;:[:J # : i,::#:,
t a i s g a r a h, i as *i á n r i ;p J à;iíl' E í?"iff ! Í # ffi ffi ;'11yy', *,; o,; 

" 
a" t; "propr@ tesporlçabilidade obietivo do Es

. uusaao ao adolescenk ,ot ,uo ,*raail* 
isto é' o dever de repdrar quolquer dano

Visaos, eúc.

3JIüIl:?r,i*::l.il",'d,g3"';"T3r;T.Tlrg.1".e1*. p.mororia 
de ,ustiça dos

ffiÊ.: ff ?;ffi:*.1i1"..";| :,1lli: |n"",""iifi i iü:fl tr,Xxfff 
,;:f.ij';

j:s'Luraqa a r""t""i"ao 6ilill,i.']iifl,flÍj l'j^s.lT: 
duzindo. em síntese. que roi( ivil. a fim de averigú" 

"a"* iiá"riii];IYr'e' l'ostenormente convenida em Inquérito
socioeducativo nesr"-F.";:::.::E"l'.fle-s-. rrr^egularidades que comprometem o sistem"documenros.raisqú;,ffi ji:::.,[Tr":*r".^lItrffi.J?*fl íey:.'
Medtdâ Justa. darrÍlô a. i<r,","^,^--

:*,."Tijsfi isi,x","i,,#llil I f;ilt ffifj:.m***i.:* yriG::#ffiX
*"#i""tmll,Ufr Ltx,ffi H ji+$fiT:":;,fjj'ffi *frli. j'
;;;. ,"il;:,.:^T:. da úrdma visira. bem c.,ná ,;.."r;ã: x"oaBqo.de,r 

4/r r /20r2.

;;.;":;""*, Y::i*l*. pnncipalments p" I '-i.r^J . . - -- " "ts"''"cnto oa siruaçâo

::::,::1".^,!"11 : "o 
c",ro a. a,.najl,inl;T;ff:T,.yq* oe.rnrernaçào

r;;;il .f ffi:ffff i,ilT^"Ê::^§:-g:;-n,:L"te"* Hii".'. il?jilfàP"h*.
Inremaçào pro\ isória 

" 
a.n;ii,""-1"L'Iii"-ll,"Y'-74j, ,.r...ntes às unidades de,-..-q,q u6çurrus. usrp e CENAM. resp""ti"àãlã; al

óAsk\

http://wlrw.gsejus.b/pgraúconsultayexibirlntegra.wsp?tÍlp.Dumprocesso=2013 
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IJSE - Sistema de Contole processual
Prágina 2 dc

relalório de visita às unidades- realizado pelo Movimento Nacional de Direitos Humanos,dalado de 17t07/2012: e) retarório recnic; de inspeçao realüJ [1"à*àã"ra. a.Vigiláncia Saniüíria Municipa.l de Aracaju; t) retrtoao. a" ÀáL"çJ ã. N-,ilrl. a"Asentes de proteção - lZ vara Cível d; Com-.", d" Ar*;ü;"?Éiiiiri 
"!i_pi" a.Processo. de Ap_u.ação de lrregularidade em Erta.a. a. Àrã,ii-.rã.'"". jàr?r 

r roosz:,rnslauado por portaria deíe Juizo. conlendo ,"turo.io.. A."ia*çã"i;';dáI. 
-'

Adr-rz que em inspeçào realizada na USIp e no CENAM. foram constatadás: sur

dp;;plqi.ü;?.,,#:í*ri*i*::;fl*ffi ffij#:frfí\pâra ô0 {sessenrâ). be*.o.o 
"ona'i"ã.s 

inã,,'o'füÀii;il#;#;;:J'r:ãT"l§, \ , usufridas peros adolesc"nr... 
"". ouJ n"úurnu ..ãu, ii",r"Ji.nF"lii§J'i;;"" hil 

__Z;- 
,Esrado: que os adorescenres inremos na^usliag. Ji'ql,"ô; ""iiiàlTl'",* \a;E*,esponiva" de lazer. barúo de sol. sem alendtmento psicossocial. üvendo um verdâdeüoocro e encarcerarnento, em nada se distarciana: 

" úJ"a.ã"" i,i"., ii"iái.r"a. r"ilque na t;nidade Feminina _ LTNIFEM há falrâ a" 
"r"ã a" 

"r*ã, 
p."#r"à#ian,", pr*ar socioeducandas. da parântiâ ao dire;ro de vl.i,." i.r,m*. a"."ãp'Jüãã.ãí.r"a, o"quadro de pessoai. além de nào conlar com socroeducadores. bem como a ausência deretas nos dormit<jrios. uma ve, oue há sÍand. p-rir"*ça. a" á-"rq;i.l?i?-"*o"r*.de ambrentes para pessoas com àeficiê-ncra: quena Unidade de Semiliberdade Masculira _CASE nâo há espaços diferenciados oar

oriundos aa p;nieiã;;;àü'L;";J#.':s adolescentes com progressào de medida e

*p.,ror^çao. 
","o 

iãá;: il,]",:;:iillJ:::H,:m".Ii:f,HHilí 
o. o,",.u.

àT'fl$ilSÊ:::trfi [y. i"X",'ff j',ff :rsTPIà."'"i"iÀ pàiããrã'f;?'rog.nr'-i u
, r.ro. â. p..,oa. e,"' ã;;;'ffiãà:l;H;J:t:TJãlx*::i:";X#ll"#ffi:'"1:

ü",li}ifrffi ril:"/&trffilil.Êlf i* j::$i;:[:ff ,,#l#;:*:"
il;'f:,i::#S:: ffi|"ftlll f n""""iirua'' 

"",, " ."*iii*r'J"?" Lrmâ comissâo

ffiffiffi.
ttemandados a ofenarem .uo*i"ii'^^-Li.''^r"r e caltl rl) sejam compelidos osservidoresituncionárioi'ãIUlii,til.',TI1§a- ;oy. lrogramaçao anú. puru o.
Semitiberdade deste Ér-r"d; ;""*T* ": l",emaçao Masculinas é fe"rinirü. Je"-
sejarmr compeiidols.lãIiü..'T-'f*** noje a L'wtFru. usri. ã
:Íftffi*ni*:,nrr fl::jli:fi;fi ítiiis"§:.[#':iffi '. -,?:,:
quantitarivo de adorer""",., n$.Tl""",*'"s"'rr1i.r.àãlàlliil'iiãã.:T*:::JâY*
rutur_a. nosmoldes previs165 n1'cn 

_ __"Pi"'Irr.u uc meoroa socioeducaüva e prorcção

i.'iii,tr:?:l;::,';'ffJ*..1:;;;f.*;;;ili"1_ü"l',fr ;gl'n*{::;íi,I",:*"

",s,ç;*-f ,:ru*U*t***U******""assrstenc r a j urid ica ao adolescercomperraaàrunaaçàã";::i"":, j;..TH;mmi##X"n"*HiJ:.

http:,?\.i,.ww. tjsejus. brlpgraúconsultaVexibüIntegra.wsp?trnp.num-hocesso=2013 
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í,$yá,^ffiHr:tr{ifffi';,;:il)":,i";,-trffi,:rffi#ffi "."Á-}à

*,5,t**,*gtffi*.,*,'sgç$m*,,*r;,W
;l*f l,m:Uflff*.p6;"1.c,*.;e;;;:,,"*iii;1fi ,;.i*amente,k)seja-^__

ffi5tÍn$ffi;#ffifi ifl 'i*#ffi *;HÁffi*ffi ffi
üffim}* ru ,i}ffi
;:,"*"?f ff ii.,::ff :,:r::,::tffi!ü#;lff l,ff ,y:"","?lÍ"*_ol.lr.on*"
c;,.r. " r_---i_--'.1-lauva 

oe U1ternaçâo e de semilitera,i"]-"1-';--llI@.uo progama

,tr-,.1t*:"6"*m:;A:m:':f,X',1t.g*lrffi ilÜ.ã"ffi";}*;Iff.i"
liXf"Hif;"i."::,T:': a: p:"p"Éàaip#ã"H:TfflTTl*:- orçamenro de

."r",i* i_ill"" Y 
.stado de Sergipe - ^ ;..- ' --:-' "' r urqus rurxnares e principais;

't'Ieuvo^srmplifi cado e ".r**. i;'"ir.*t#'.Tl?rem§cer â,organüaÍ processo

#h".f^{ j:,,:"."r:Hr,,r,,,*i1[$ffiiE6ii'"8**",{,ffi
" 
*,;; ;#;,;,:'S:11 Ad.vosados ( s

excen";^."ti,r-,^ 1*_ "'sIru(r as uudi
vendo-sê âh'r-. r-,'uJc oas relen.tâ. ,,-i.r^,-- -'-' -o cálculo o núm;;;:';::::§lu:ando a

ffiTlh;lt*T#.il!;'lif#;x*T§li",,:*j{$ü,;ü,.*pi:ff 
*

àil:.§ãi1;ã..ã:#ff :Xffi ff 
"-^":iff T"Hffiffi,f LT 

j,j.#iü#;h:
âXÍâ1;áiT,iIXá,!1.."""..il:,:,t#1,".:: 

H:.üy#fr X *.H1tt ã,ffi ;
Com a inicial,jurtou docurnenlos.

*ffiuff'Nxt';,m*uuffi*ffi
http://w\rw.tjse jus. brlpgraúconsukayel

xibirlntegrd.wsphnp.nurprocesso=2ol3 
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O Estado de Sergipe, apesar de deüdamente intimado,
intempestivamcnte, conforme certidâo de fl. retro.

A seguit, os autos vierarn conclusos para a&ílise do pedido de antecipação de futela.

DECIDO.

Inicialmente, registro que a manifeíaçào apresenBda p€lo Estado de SergiD€ não será
analisada- em razào de ter sido apresentada intempestivamente.

1::^?:l i"f:,:: lorar 
que a var-a da tnfância e da Juventude e o foro competente paraaprectaú o obJeto do presente feito.

O aí. 148, IV, do Estatuto da Criança e do Adolescente _ ECA, dispõe que:

A Ju«iça da Inência e da Juveltude é competeÍrte pam:

(...)

lV coúecer de açôes civis frlDdadas em interesses indivjduais. difusos ou coletivosafetos á criança e adotescente. observado o ;i.ó;;;;;ô9:'^* * '

Mais adiante o mesmo Estatuto Legal dispõe:

^4n.208. 
Regem-se pelas disF,osiçôes desra Lei as açôes de responsabilidade por ofensaaos orÍerlos assegurados à crianca e âdolesc*,.. ,"fi."nr". uo [aáJi.." àto ou ofertarrregular:

(...)

:ffil'?f,#::; fi ,T,f§:"0',ÀiJjf :::i:*'o râo €xcruem da proteção judiciar
p'",.giao. p"i" coi.n*nlà."#ffilt' ""tetvos' 

próprios da infáncia e da aãolescência-

famHm nâo restam dúvidas de oue o
poro arrvo da presente eçao ciriÍprl,Y^d-*rio 

Priblico é. pane legítima para figurar norrca- nos Ermos do disposto no artigo 2i0 do ECA:
PaÍa as ações civis firndadas em interecooconentemente: ssescoletivosoudifusos,consideÉú_selegitimados

I -O Ministério púbtico;

(...).

l ratando das f,rnções do Ministério público, dispôe em seu aÍigo 20 1 , inciso IX:
Compete ao Ministério público:

(...)

üth'ls,.$:i;,i";.,;;i:J;ff t:x,'HHxffix'd:r[:3,.',T"',r,""i.?r."

ssrnaturj

http://www.tjsejus.br/pgiaúconsulrayexibüIntegra-wsp?trnp.numprocesso=20131 
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(T'-+{) é\-.-qí / / ;.VI[_- zelar pelo eferivo respeito aos direitos e garantias legais a*§li&iô?.Á 
"ri*,ç^ "adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajúiciais cabíveis;

(...). (grifo nosso)

Portânto, impõe-se o exame do pleito liminaÍ que, em verdade, reveste-se de pretcnsão
antecipatória de tutcla.

Pois bem. A jurisprudência pátria tem s€ posicionado favorav€lm€nte à possibilidade de
concessão de tutela antecipada em face da Fazenda priblica.

Assim, e de seconcluü pela possibilidade de coúecimento do pleito de anrecipação de
tutela formulado. por completa aplicação do disposto no anigo i7l do Estatuto processuâl
Civil em ações desra narureza. esr,abelecendo diio disp,osirivõ Iegal que:

Art- 273_. O juiz poderii a requerimeÍrto da paÍte, antecipar, total ou tr)arcialhente, os
cfeitos da tutela pretendida no pedido inicià. desde que. existindo provâ inequjvocâ. se
convença da verossimilhança da alegaçâo e:

I - haja fundado receio de dano irreparável ou de diffcil reparação; ou

II - fique camcterizado o abuso de direiÍo de defesa ou o manifssto propósito protelatório
do réu.

§ l' Na decisão-que antlcipar a tutelq o juiz indicani de modo claro e prcciso, as €zões
do seu convencimento.

§ 2o Nào se concederá aânlecipaçào da tutela quando houver perigo de irreversibilidadedo provimento anlecipado.

§-loA efetivâção da futela antecipada ob^servâni no que couber e confonne sua Íraturezr,as nomas previsks nos arts. 5gg,4ó1, §§ 4o e 5o, e.i6l_A.

§ 4" A tutela antecipada podeú ser revliurdamentada_ 
.ogada ou modificada a qualquer tempo, em decisão

§.s"^Concedida ou nào a ântecipaçào da nrkla. prosseguirá o processo aÉ finalJUrSa.nrenlo.

§ 6o A tutela antecipada Ernbém Doderá sel concedida quando um ou mais dos pedidoscumulados. ou parcela deles. mosrrar-se rncontroverso,

§ 7o Se o aulor, a titulo de antecipaçào de-tutela, requerer providência de natueza cautelar,pooera olurz. qtundo presentes os 
'"snecÍivo, 

p.""juportá., a"iJrii i à-"ài?à-Juu,"r* 
",,

carater incidental do processo ajuizado.

Ê#iflt""."Jffiff t:.;*;I[H"&]]:F 
3r'ntar 

que a consrituiçâo da Repúbrica
a proteçao da criança ";;;à;i.üjfft$i;l',.iT"1ii* " 

rg88' ao tecer normas sobre

An. 22?. E dever da familia. da socieda
uaor....nr.. 

"o. lã.;,ü;;ü:,,:.T.ilff l.:fl" §ff,H lilHliijln 
"0,"*_,

iilnsgl

http: //www.tjse j us. br/pgraúconsultavexibirlntegra. wsp?trnp.numprocesso=2013 
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ao lazer, à.profissionalização, à cultur4 à dignidade, ao respeito, à liberdade e à
convivência familiar e comrmitríri4 além deiolocri{os a salvo de toda forma de
negligência, discriminação, explo.ação, violência, crueldâde e opressão.

(... )

§ 3'. O direito â proteção esp€cia.l abÍangená os s€guintes asf,ectos:

(.. )

v - obediência âos princípios de breüdade, excepcionalidade e respeito à condição
peculiâr de pe.ssoa em desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer mediáa
privativa da liberdade;

Verifica-se, portanto, que a Constituiçâo Federal de l9g8 rratou da questão da criança e do
adolescente com prioridade rotal. impo o sua proteção como deu"i d, fu-iliu" d" 

'
sociedade e do póprio Estado.

Em liúas gerais, pode-se aÍirmar que a pÍópria Cartâ Magna p.oclamou a doutina da

!ljl.,!1,,1-,!Td: ..'ogando d€ forma implícitg a tegislação menorista ügente à époc8 eexrgru. dessa iorÍna. a confecção de uma nova lei compatível com seus teinos.

Neste interim, o ECA foi editado em total consonância com tal doutrina, encarnpando a
Illllll :i:q!: ". 

par das anrisas doutrinas ao aireito penar Jo rnenãi alln 
"çaorrTegular. §enáo veJaÍnos.

Nos artigos 103 e-seguinres, referido diploma legal disciptita a prárica de ato iafracional eas medidas protetivas e socioeducâtivas aplicarels em oáoneoáia auã.rili, a*rc 
""quais encontra-se a medida de intemação, a teor do aÍ. f fZ, Vf, J" ,, 

"rts.'iZf " 
fZS

As disposições legais que disciDlinam as obrigações estatais em relação à adequação dosestabelecimentos destinados à intemaçâo, estabelecem:

Aí. l2l. A internaçâo deverá ser cumprida em,entjdade exclusiva para adolescentes, emlocal disrinto daquele destinado ao ahrig6.^ebeaec;aa ;gorosâ se;ffiÇãrerios deidadt. compleiçào Íisicá e gm\ idade da rntraçào.

íu",:fl::. H[iuffilie 
o periodo da intemação, inclusive provisória, serâo obrigatórias

Art- 124. Sâo dieiros do adolescente privado de liberdade, entre ouÍos, os seguintes:
I - enÍevistaÍ-se pessoalmente com o repres€nrante do MinisÉrio público;

II - peticionar diretamente a qualquer autoridade;

Ill - avistar-se reservadarnente com seu defensor;

IV - ser informado de sua situação processual, sempre que solicitada;

V - ser tratado com respeifo e dignidade;

l-'.- rr1.* h"lado na mesma locaridade ou naquera mais próxima ao domicílio deseus pats ou respoÍrúvel:

7NA§ir

óo'àqF
NC ]GX

http://rr,nv.tjsejus.br/pgraúconsultaíexibirlntega.wsp?trnp.numhocesso=20131 
l7_.. 03/07 Do13
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VII - receber visitas, ao menos semanalmente;

VIll - corresponder-se com seus familiares e amigos;

IX - ter acesso aos objetos trecessários à higiene e asseio pessoal;

Prigina 7 de 15

X - habitar alojamento em condiçôes adequadas de higiene e salubridade;

XI - receber escolarização e profissionaliza{ãol

XÍI - realizrr atividades culturais, esportivâs e de lazer;

Xlll - ter acesso aos meios de comudcação social:

XIv - receber assislência religiosa, segundo a sua crença, e desde que assim o deseje;

IY^"ITt:r 1 !""* d.. seus objelos pessoais e dispor de locat seguro para guardá_los,
receDendo compiovante daqueles porvenlura depositados em çodâ daintidide;

XVI - receber, quando de sua desintemaçâo, os doctunentos pessoais indispen&iveis à vidaem sociedade-

§ l'. Em neúum caso haveú incomunicabilidade.

§ 2". A autoridade judicirária poderá suspender tempoEriamente a üsitq inclüsive de paisou responsável, se existirem motivos sérios e firndádos de sua prejú;áid;; -.interesses do adolescente.

An r-2 5. E dever do Estado zerar pela integridade fisica e mental dos intemos, cabendo-lhe adolar as medidâs adequadas je conrençâo e seglrrança.

SCgUNdO MTINIR CURY C ANTÔNIO FERNANDO DO AMAMI E SILVA:
Ao romper definitivâmente com a doxltiDÁ^_da situaçâo irregu.lar, até então admitida Í,elocódiso de Menores (L . 6.6e7, de to.ro.rels), ; ;;ü;;;;ã,ii# ffi"u 

" 
*ri"uno arendimenro de crianças e adotescenr.ej l g9-qlrl_ d".;l.pô t"õer"Í;?"gi.1"d".paho agiu de forma coereote com o texlo consttuctonal de Iggg e docurnentosrntemacionais aprovados com amDlo consenso.da comunidade das naçôes. (in Lstafuto daCnança e Adolescente Comentadô - a.v*i. c,.v. e"ôJâ;#;T il;:Tntários 

Juridicos e sociais - Coordenadores:
Malherros; p. 12) rral e srlvae Emílio Garcia Mendez; 3" ediçâo:

i,i'à:,çg;yr1'.igli#:::,:::iTgr""'Iivo - sINASE. por sua vez estaberecê

:-': :. 9!É' ..:r;;H# ;,:.Ti.1llx:i'"'.t"':â'ili*âf }:"i.ffi *4.;;
l,i,llÍi;Í":"il,ltX11?.T.fÍjr:;Xfll'.,fl*çao. "."or*i-iJo.-ti;;;;"à,.,. ^e .lc proteçào de,em Ã". "ã;;iffi.:.:--"-l* 

universal os serviços de assisténcia social
.ocioedu.ár;,as.,isan;;;;ilffi ;::fl:[Xl§"HE?ji:&-*9,*
Como e sabido. estando presentes os Dr€
intemações prouisoriJJ";;i;"T;1ffi:'.ffi:1,L,"1-,H. ;.ifffli#f ,ff.,*-'""rndererminado. com fins a Êaranür. não apenas u.pu"in.am *"iJ'iiíroLríru0o, ,especrar proteção do adotescenre em r€speito uo 6arir_-flr,"ç"io ãg#"r. il;i;"*p,_.d".

,r-tlASn\(u' -a
Clí,
l{e \r".1

_-__v.
sslir,:1,1,..

http://www.tjsejus.br/pgraúconsultavexibirlntegra.wsp?tmp.num?rocesso=20131 
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demanda dc todo o Estado.

Página 8 de 15

ÇIl11üí
EnÍre1anto, o que se nota é uma total impossibilidade de execução digna das ordensjudiciais. ante a inexistência de condições minirnas para os adoiescdt";,*rp*"* *
medrdas apltcadas.

Saliente-se que a nào disponibilização de esmrtum e de condiçôes pessoais pelas Unidades
)ocloeoucatlvas de Sergrpe não se efetiva em razão de diversas irregularidades e ,/ Asàilegalidades. em deconência da inexistência de políücas públicas 

" 
ilt"""*ú .i. ,áB\

::::g:"jT::]: 11blco-e 
notório que tais uniàades ja nao sao sufi";;t"" ;;;t""gõ- ?ó

Há alguma dúvida de que a üternação dos adolescetrles de forma pre«árria, insalubrc e
ociosa. não atende ao princípio dâ proteção integral?

Registle-se. ainda, a ausência de atividades socioeducifivas que visçm à recuperação e à

il::]- 9:jÍn*T* em sociedade.. objetivos expticitados peta pnipriâ tegislação
rnlraconslttucronal. em coníormidade com o aÍt. 227 da Constiúçà; Fed;al.

Por conseguinle. a adequâda intemaçào dos adolescmtes em conÍlib com a lei em
estaDelecrmenlos apropriados revela_se necessfu.ia e imprescindível à garantia do
cumprimento do princípio coÍrstitucional dÂ proteção à;úança e ao ad-olescente.

Quanto a alegaçào da Fundaçào Renascer de violaçâo ao principio da separacào dospooeres. t..r nao deve prosperar. pois sempre que a atividade dos outros Foderes se mosrre
ilegal-ou,contrária-às diretrizes dos prücipios da Coruúruiçâo Feà".J, irnrO"_.. 

"i_ 
u

aruaÇao oo poder Judrciáno para coibir tal ilegalidade e apontar o caminhô correto da4..!loaoe oo tstado, com vistas ao inteÍesse público e ao bem comum. Nessa lin}a:

A separ.çlo de poderes' .ind. qu.ndo rpücada ern prol de seu fim últioo de timitsro poder. aao pcruire tudo. E a decisto jurirrticionaliainda fu"rao *iãAiO" 
"o.orcsultrdo de um discurso reciolal democrático, nâo pode tudo. AdêEai!, hll rgtiorirrsões decorrehres des própriss posstbt[d;à;;;;;; d; ]fir'o?t,to 
" ""timiarsões decorrcbtes dos irsÍrrnetrtos processuris dilponivc"lf ii 

- - .-'

Fm marena de poliricas públicas. deve.ser aplicado o principio da separaçào de poderesquândo a Administraçào pública atu_â den!.o d", lir_,;;;;í".dã;;;;fi; *. *
::1,s-g-t:.d:1" CSo conÍario, quanoo ela exrapola os limites de sua competência e

:irH:T;:Xlltff' tge da linalidade à qual 
"sr"'á 'ln"ut'a'.'naol";;,.""p'li"- .

Nesse caso. o poder Judiciàio eslá aulorizado.e deve recoúecer que o Executivo nãocumpnu sua obrigaçào legal quando aqedru dlÍ€itos difilsos e coletivos. bem cumo acornglr lal distorçào. restâurando â orà
oe Just!çâ - STJ: em j undica l iolada segundo o Superior Tribunal

*i+;:çirtl4;i"1,:.prl}?*iiqiri*."-;:dir.m"{lHrLo_D eletto., correta iDtetpretaçeo d

r"r*nmi**xinlit#ilj:irrHiji,#.-"1;,,1 "excepcioDais, qurDdo I rdEitrisúracâ(

t".tr.ül{***;#i}:xixl,,1"t:.yàTl*i1ffi ':f ,liji"jl"."H:i1"
ordem jürídicr violada. 12l

N.--d_

ll! )6{

http://wlrw.tjsejus.br/pgraúconsulus/exibirlntegra.wsp?tmp.numhocesso=20131 
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Nesse mesmo sentido, recentemente decidiu o Egrégio Tribunal de Justiça de Sergipe em
caso análogo:

A.P-ELAÇáO CÍ}TL . AÇÃO-CIVIL PÚtsLICA. URBANISMO. OCUPAÇÃO
IRREG.ULAR . CONSTRUÇÁO DE MORADIAS DESORI}ENADAMENTE(rNvAsÀo)-LEcrrrruro,innl,-r-úA-i,à*úiüííÉúb-;üffi ãó1'j[]B5açAs]
oa on»rú unn.r.rvisirc,r - priõrnçió ;ã ffiü ú;Éffi;;o1-"' &'- '1
ourRos rNrEREssrs oirusoÀ r êóiEiúôí-nÁõiú ütíãç"í" 

"65,I$.ILç!II9_D4 §EpARAÇÃo Dos poDEREs euANrx) o poDER '.- "\ ^'--1.

Pfuina 9 de l5

EXECUTIVO NÃO CUMíRf, OS SiUS DEVERES CONSTITUCIONAIS -
:[?TI-EStípI]9-rNÀDEeuAng DA pErrÇÀo rNrcrAr, - cAso euEDEMÂNDA_A DESCONSTITUTÇÁO DA SENÍENÇA COM A REMES}A DOS,\TITOS PARÁ A SUA ORIGEM - RECUR§O PENôr,CL]UTNTE iROViDO -
:9InÇ19 UNANTML (ApELAÇÃo cÍ\EL N" 0?342ü», t2. VARA cívEL,
I ribupal de Justiçâ do Esrado de Sergip€, DESA. SUZANÂ MARIA CARVALHOOLIvEIRÁ. RELATOR. Jutgsdo em-t'0/0612010)

Portanto, este argum€Írlo não prospera, uma vez que a obrigação do Estado de Sergipe,
coÍno um dos entes federativos do Estado Brasileiro, e cumlrir o dever colstitucional elegal de prover o sistema socioeducaüvo, coorra.-oao uií.p"ieo"riÃmu- entr" osentes fedeaados ou mesmo a compelência re--"ra"nta do Er'úoro*b.u.
Ademais, as demandasjudiciais nào seriam Decessárias, caso as políücas públicas
consegüssem supír, de forma adequada, as necesslaaaes aa pop'J"folti:_"cerrdo-lh" o.serviços garanlidores de seus düeitãs fi.rndamentais_

Aligura-se, assim, indiscutivel o caráter material do direito fundamental inerente aoadequado cumprimento da intemação pelos 
"d.I".""rt". ;;;;;i;'iom a tei, aos quaisseja j-udicialmente determinada a apricaçâo a"* .Jã. 

"à"i."aià",iiã,'bern "o-o ,*viabilidade digna atraves da tuteta jurisãicionã, seã;ül;"r".ià;J#,ào**"",rto a,separação dos poderes.

Q,anto à aregação de desrespeito-aolrincipio da resewa do possiver, também não deveprosperar o argu,nento da Fundrcão Renasc".. u u ,a, qr" á uig"ni. .üagna 
ca.ta.. aoI- slado- Brasileiro consagra em seu arugo I". irciso Íll. a dignjdade da pessoa humanacomo âudarnento da ReDúbticz Fedeátiva ao a.a.if . Oisffi à*nfà_, O. ".,artigo 5.. o düeito à vida como nrrdamenal a p""*u t,-_unu.-..* 

.," ..

como já expraaado. o principro da^proteção iÍltegrar da criança e do adorescelte revera-se
;:H"H"ffiffii''endo. portanto, intimarn.otJrgJ" ;o.ãi"i.ãã"Jiàu 

" 
a aig,,iaua"

c)ra. a meÉ âlegação de inexisrência^cle-verbas orçamenÉrias para a implementagão dâspolilicas púbricas exigidas iudicialmente nào é morivo suÍ.iciente pu,, "i*,ari.* "
rmpossibiljdade marerial ou iuridicprroritáriasll a do pedido'já que o presenle trata de questôes

A reserva do possivel. para a douD-
apresentadas por ANóGÃ;dzffirN^iBtitr ri?,."",.ffi,?§d;âfi,"._Bü,

O condicionamento da efeivacào d
dependência de recur.o. ."onó-,":lt.d:1:ltos 

sociais' econômicos e culh'ais á

rà_*.rauaã 
"* dü;".il",ê,:i. *..i§ ::,.;x"1*:::T;luT""'1:ili.:g§,J;;,

possivel fárica" como susere a denomina4âo. ai, Àrp"ii" jir"_t.,ãiiu'rl"Í". 
a" ,""**.,

http:i /wu1rr'.rjse.jus.br/p$aúconsütaíexibirlntegra.wsphnp.numprocesso=2013117... 
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?NASou-seja. o-vazio dos cofres públicos. Ajuridica, por sua ve4 corresponde à ausência de

T::,AT:T"-*1âr.ra par-a dererminêdo gasro ser tevado a cabo. (In. A dçfesa da sa
em juízo. Teoria e prática. Sâo paulo: VerbaÍ n,2OOS, pp. Sl,Ãij

Cont lui-se..assim. que é possivel o conffolejudiciaJ das poliricas públicas, mesmo dianre
oa reserva do possivel. quando se rratar de garanrir diEilos fundamentais minimos.
conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal _ STF, ao deciai" u Ág;çao
Descumprimento de Preceito Fundâmenral n. 45_9/DF (Dru 04.05 .Ol, p. tiy',-

N<z

ÀRGUIçÂo DE DESCUMPRIMENTo DE PRECEITo FUNDAMENTAL. A \.el EsrÃo DA LEctrrMrDADE coNsrlrucroNAl oo conrhôieÉ ôe \I\TER\TNÇÂO DO PODER JUDICIÁRIO EM TEMA DE TM"LE GNTAÇiODE-p_o_Llrrc-{spúBLrcAs.euANDoc-xrr-cu-riÁriÃniiór"E"alió;
ÀBUsrvrDÂDE GoVERNAMENTAL. lndENsÃo põiiiiêÀ irííu"msorçao
CO,NSTITUCIONAL ATRIBUÍDA AO SUPREMO TRIBT]NAL F'EDERAL.I\oPoNIBILIDADE Do ARBirzuo ESTATAL À ÉF-Finül7iõ úii
DIREIToS socIAIs, EcoNôMIcos E CULTURÁIS. .AxÁEÉ niiarrvo
DÂ LTBERDADE DE_ CONFORMÁÇÃo Do LEGTSL{)oI Co-x§»r-naiOos
Iylo_llglA c-LÁusur..c on "rúsERvA Do ió§aÍvTú
DE ptlslRvAÇÂo, EM FAvoR Dos rr,»Mnubsí-ifr-r'r'à--nõioe r o,rTNTANGTBTLTDADEDoNúcLEocoNsuBsrANaii;ôiffi ""-1ffi 

iiuoEIr§J!rycrÁL". IIABTLrDADE rNsrRu prrnrar_ u-ARc rrciõiriDESCUMPR|MENTo No pRocEsso De coxcún2,qtã.à';;ã "'
LTBERDADES posrrrvAs (DtRErros coNsTrrutioNÉ-§áã sjácÚTrolGERÁÇÃO).I3r

Como ljsro. a escassez orçamentrtia nâo é argumento sólido o bastante para afastar oimperarivo de implemenraçâo dos düeiLos. o, ,"1". 
"ira, àr. á. ã"r.*s públicos sejamIimirados. o Esrado tem o del:1l?gcar ,.rú'il"_*iá.d .W*ificas pa.ra ocumprimento de dircitos soci

"t".i-"aã" p"i. p"ã"'-' '-uaras müxmos' especialmente de questões lui mútos alos não

O alto significado social e o irr€cusável valor constitucional de que se rcveste o direito àproteção da criança e do adolescenre nào pod"- ;;;;;;;;;;"d;"p"lo E"t"do, .ob p"nude sÍâve e iniusra fiusrracâo rre um inafasL""t ;";p;;;.;ã;;:i"n1"ionut. qu" r"rr,- noaparelho esrârál. urn de séus precipuos desti""ú.i;.;: 
-. -""" -"',"",",

â:":f;i::*:"1fl,1;:"j*ffâ' d: difil'.pura e simplesmente, à cráusura da reserva do
do nào'desperdicio e da a";ial'^T,9o 

dl h9i"ponibilidade' rotal ou parci"l. d"t ;;;;;;"
,. 
::1"-çàt-a. *"" iil,.i;r"+iJi"trIJfr f ili:11.1,",?;;lll;:i ji ;*Í. ;*

H'iflHffi :::::H:i,fS**:fiti:tmml;ã.ilTJ i m." 
"*i,,".","r.

*ill"#;3"!iijiÍ,1íHJü1:" T u-d"de de rnremaçào no dia 14 (quatorze) de

"rrrro.,n",àà"'iài ^LY."'.:l 
q'f 

"gTtatou 
que o ambiente "dq t)stp é insalubre.

o,",,ô" i; ,;.:;;:;1;;,:,;;:;'::i.J!*"t" t 

^''to 
c.ENAu o que ú;; "í;;;';-'at'emelhom a agente! peniten, " ut (uu('aaote! que mais 'c',st.as e verbois. ,ro a, nrir rl'!i.l.o' l-'-) 

várn' adolescentes ,e quáixaram de agressões
2os 2uo a" iür..i,ã "t éur uc ptmehta e punições dirciplinares iri^t,l*a^.::]aoi."ài.

^a-:^.9.::.i::_9. 
*q*lçâ_ cujo papet socioeducari\.o rem sido hisloricarnenre subsumidopero acurlúamenro herdado do modelo mer"r.i.ã. irpii"*ã".,p11,i.#."qu.n.in *
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continuidade do desmando e da crueldade, licenciosidade implícitâ gerada pela rejeiçâo
macrossocial à clientela visad4 sâo mal capacitados, fortemente coÃproÍnétido, 

"o- 
a5

expectativas invenidas de proteção da sociàdade e do patrimônio, e n'eo do adolescente
estigmatizado por sua conduta tralsgr.essora e desviante, vítimas de singular e tradicional
alieriação, somada à ignorância da Coistituição, da.lei e da s,l real fluf,âo, prosseguem,,
fâzendo o que sempre fizeram: disciplina ináiscriminadq castigos fisi"ós; pfoú"us
compatíveis com tortuâ e tatamento desumano.

De 2012 ale a dara de hoje a situaçào do CENAM e da USIp piorou ainda mais, de
que o local lomou-sr absolutaÍneüre inabiBvel, atrelado à auséncta de atividades

N._-6!_

sociopedagógicas, culminando em ofensa frontal aos direitos fiudamentais garaÍrtidos
constitucionalrnente.

O odor fetido de umidade los alojamentos, a pintum completamente deteriorada"
principalmenre em razâo-das infilrações. deixam o local óom aspecro deprimente, além
das rerleradas agressôes fisicas contra os adolescentes acautehdós. como se pode
facilmente observar.[,elas forogafias e demeis documentos acosúor, a" rnJJo q,," o.
locars nâo alendem às minimas condições para um atendimento digno aosjoveDs
intemados.

Por muito_tempo se esperou que o órgão estadual gestor das unidades tohasse as
providências cabiveis; contudo a omissão sempre f,revaleceq restando a este Júzo a únicade tomar as providências que adiante seguirâo, 

"aô 
* * qrifiaua" <L- 

jrgao Íiscat;,ador,
Tgl r:!r:1|99t1a g*lidade de garanrtdos direitos confàdos aos udol""""n 

"", 
q,,"

SAO DE PR]ORIDADE ABSOLUTA!

Vislumbra-se, da farta docurnentação acostada e da legislação trazida à apreciaÉo, não úo "íumus boni iuris.,, mas até mesmo ..o 
drie ,to tiquiaZ 

" "i)to: aul;àçu 
" 

aoâdolescente de receber tratamento digno e respeitóso.

Evideffes tâmbém â .,verossinilhonÇa,, 
e o'perigo t a demora,,, pois a sih.uçâo invocada

!,i.J:y: !T9*U" q. provas nesle momento processual. ainda qu.e em s-eae de cogniçaosLÀnâna- poslo que c nolória e demonsEada dà",rrn"ntulrr"rrt.. 
.-- -". -'

A demom na prestaçào do servico só te.nde a agravar a sifuação em que se encontram oslovens destas unidades. co-n .J,
à,-",,ã a" ""ãü-iaà*J:;;:#r'.i:Jlil:;IxilfJ:,ffi S,:j$i;ilT'lenc^o_n^tialarn urna socroeducaçâo condizent" qúa" 

""i"**,'ii,".iJà., pela falra deespaço Írstco aclequado e condições de ressocializaçâo.

O prejüzo. poíanro. nào é s<i das
a sociedade cnanças e adolescentes envolvidos, mas também dê ioda

O Tribunal de Jusriça de Minas G.questiio: erars' em caso semelhante ao dos autos,já analisou a

EMENTA: AGRAVO DE INSTR

*r:rr,:
c.iunçu 

" 
ao uaoiã,"J,iü ril".,,t [[i:,.]irilff :x?*:"ffilil1j:irT;f,",.?Hppor enfática exigência da vigente Constiruiçâ" F"d...l, ;; ã; ;;rí,i iro;aua", *rao

http:,'/u'wu.tjsejus.br/pgraúconsultas/exibilntegra.wsp?tmprumprocesso=2,l 
l l 17... 03ro,i /2or3

Ask\


